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Aspectos institucionais da ANTAQ 2

• Criada pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001.

• Lei 10.233/01: dispõe sobre a reestruturação dos 
transportes aquaviário e terrestre, cria o Conselho 
Nacional de Integração de Políticas de Transporte – 
CONIT –, a Agência Nacional de Transportes 
Terrestres, a Agência Nacional de Transportes 
Aquaviários e o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes e dá outras 
providências.

• Vinculada ao Ministério dos Transportes – MT – e à 
Secretaria de Portos – SEP.

• Desempenha a função de entidade reguladora, 
fiscalizadora e harmonizadora das atividades 
portuárias e de transporte aquaviário
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• Princípios Gerais de regência pertinentes (art. 11):

I – preservar o interesse nacional e promover o 
desenvolvimento econômico e social;

XI – ampliar a competitividade do País no mercado 
internacional.

• Das diretrizes gerais (art. 12):

I – descentralizar as ações, sempre que possível, promovendo 
sua transferência a outras entidades públicas, mediante 
convênios de delegação, ou à empresas públicas ou privadas, 
mediante outorgas de autorização, concessão ou 
permissão, conforme dispõe o inciso XII, do artigo 21 da 
Constituição Federal;

VII – reprimir fatos e ações que configurem ou possa configurar 
competição imperfeita ou infrações de ordem econômica.
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Art. 27Art. 27. Cabe à ANTAQ, em sua esfera de atuação:



Estrutura de EstadoEstrutura de Estado
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Autoridade
Portuária 

 (concessão)

 

Autoridade
Portuária 

 (concessão)

Infraestrutura
Aquaviária
Brasileira

Infraestrutura
Aquaviária
Brasileira

Terminais de 

 Uso

 Privativo
(autorização)

Terminais de 

 Uso
Privativo

(autorização)

Empresas de
Navegação
(autorização)

Empresas de
Navegação
(autorização)

Regulação
Fiscalização

Regulação
Fiscalização
Autorização

Delegação
Administrativa

Arrendamentos
(subconcessão)
Arrendamentos
(subconcessão)



Porto
Organizado

Porto
Organizado

Instalações portuárias 
 sob a Lei nº

 
8.630/93, arts. 1º

 
e 4º

UNIÃO
Arrendamento
(subconcessão)

Autorização

TUP exclusivo TUP misto IP4TUP turismo ETC
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Principais instrumentos do subsetor aquaviário

Valorização do planejamento:

- Plano Geral de Outorgas Portuário (PGO) 
- Plano Geral de Outorgas Hidroviário
- Planos de Desenvolvimento e Zoneamento
- Programas de arrendamento dos portos

 Aprimoramento da Gestão Portuária

 Valorização da integração multimodal

Realização dos investimentos previstos no 
PNLT

Defesa do uso múltiplo das águas como 
ação em favor do desenvolvimento 
econômico, social e ambiental
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Setor Aquaviário: Cronologia das normas 8

1967
Surge o MT1960

Década de 60: Surgem as

primeiras Cias. Docas

1975
Portobras

1990
Extinções: 
Portobras, 

MT e
Criação do 
MINFRA

1992
Extinção do 
MINFRA e 
criação do 

MTC

1993
Volta do 

MT e 
publicação 
da Lei nº 
8.630/93

1995
Lei 8.987/95

Lei das 
Concessões e 
Permissões

2001
Criação do 

CONIT, DNIT, 
ANTT e 

ANTAQ: Lei 
10.233/01

2002
Res. 55-ANTAQ

Regulamenta 
exploração de 

Porto Público na 
forma de 

arrendamentos

2005
Res. 517-ANTAQ

Regulamenta 
exploração de 

Terminal de Uso 
Privativo - TUP

2008
Dec. 6.620

Regulamenta 
Outorgas para 
exploração de 
Terminais e 

Portos Públicos

2010
Res. 1.660-ANTAQ

Regulamenta 
exploração de 

TUP: substitui a 
Res. 517

Criação da nova estrutura organizacional 
para Portos Públicos com o surgimento do 
Órgão Gestor de Mão de Obra do Trabalho 
Portuário Avulso OGMO) e do Conselho de 
Autoridade Portuária (CAP) e da Autoridade 
Portuária (AP).

2009
Res. 1.556-ANTAQ

TUP TURISMO



Setor Aquaviário
Pilares do novo modelo do marco regulatório
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• Temporada 2009/2010  cresceu 38% com relação à 2008/20078

• Em 10 anos, o número de cruzeiristas cresceu em mais de 2000%

• Previsão para a temporada 2010/2011 é de crescer cerca de 22%

Fonte: Associação Brasileira de Representantes de Empresas Marítimas – Abremar
Disponível em: <http://www.abremar.com.br/pdf/ABREMAR Estudos dos Portos FINAL_2011.pdf>

TURISMO NO BRASIL
Número de passageiros que viajaram em cruzeiros marítimos pelo Brasil
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• Temporada 2009/2010  cresceu 62% com relação à 2008/20078

• Em 10 anos, o número de cruzeiristas cresceu em mais de 825%

Fonte: Associação Brasileira de Representantes de Empresas Marítimas – Abremar
Disponível em: <http://www.abremar.com.br/pdf/ABREMAR Estudos dos Portos FINAL_2011.pdf>

Turismo no Brasil
Número de cruzeiros marítimos pelo Brasil
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7 portos escolhidos
– Manaus
– Fortaleza
– Natal
– Recife
– Salvador
– Rio de Janeiro
– Santos



 

Maior oferta de leitos


 

Investimentos públicos


 

Ajustes nos PDZ


 

Destinação de áreas não operacionais para TUP Turismo

Planejamento para a copa do mundo de 2014
Investimentos a serem feitos em portos selecionados
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
Legislação pertinente
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
TUP Turismo - Regulação feita pela ANTAQ - histórico

• A norma dá segurança 
jurídica aos interessados 
em operar e investir na 
construção, exploração e 
ampliação de terminais 
privativos de turismo

• Serve como instrumento 
de fomento do turismo 
doméstico nacional e 
internacional.
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
Exemplo fora do Brasil – Port Everglades – Flórida - USA

• Recebe navios com até 
5.400 passageiros

• área maior que 22.000 m2

• permite check-in em até 15 
minutos

• previsão de geração de até 
US$ 6,2 milhões por ano 
(serviços do terminal e taxas 
pagas pelos passageiros)
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
TUP Turismo – características da outorga
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
TUP Turismo – Resolução 1.556/09-ANTAQ - Básico
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
TUP Turismo – Resolução 1.556/09-ANTAQ - Classificação

- Operações de embarque, embarque, 
desembarque e trânsitodesembarque e trânsito de 
passageiros, tripulantes e bagagens

- Apenas operações de trânsitotrânsito de 
passageiros e tripulantes (sem 
movimentação de bagagens)
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
Exemplos de TUP: com atracação e sem atracação (fundeio)

FUNDEIO

FUNDEIO

FUNDEIO

COM ATRACAÇÃO E 

 BAGAGEM

COM ATRACAÇÃO E 

 BAGAGEM

FUNDEIO



Terminais portuários de uso privativo de turismo 
TUP Turismo – Res. 1.556/09-ANTAQ – Aspectos da Norma

VISÃO DO PASSAGEIROVISÃO DO PASSAGEIRO

•TEMPO MÍNIMO DE ESPERA

•MENOR DISTÂNCIA DE 

 CIRCULAÇÃO NO TERMINAL

•CONFORTO, SERVIÇO ADEQUADO, 

 FACILIDADE DE 

 EMBARQUE/DESEMBARQUE 

•SEGURANÇA, NECESSIDADES 

 ESPECIAIS

•PROTEÇÃO MÁXIMA CONTRA 

 ACIDENTES, SUPERFÍCIES E 

 EQUIPAMENTOS SEGUROS, 

 VISIBILIDADE E ILUMINAÇÃO

VISÃO DO VISÃO DO 
 EMPREENDEDOR EMPREENDEDOR 

 (OPERADOR)(OPERADOR)

•CUSTO MÍNIMO DE 

 INVESTIMENTO

•CUSTO MÍNIMO DE OPERAÇÃO

•DIMENSIONAMENTO CORRETO 

 DA CAPACIDADE

•FLEXIBILIDADE DE OPERAÇÃO

PONTO DE VISTA DA PONTO DE VISTA DA 
 EMPRESA DE NAVEGAEMPRESA DE NAVEGAÇÇÃOÃO

•DISPOR DE INFRAESTRUTURA 

 ADEQUADA PARA SUAS 

 OPERAÇÕES

•CONDIÇÕES PARA PRESTAR 

 SERVIÇOS ADEQUADOS
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
TUP Turismo – Resolução 1.556/09-ANTAQ – Uso para atividades não afetas
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TUP Turismo
Principais portos visitados por navios de turismo 

Fonte: Associação Brasileira de Representantes de Empresas Marítimas – Abremar
Disponível em: <http://www.abremar.com.br/pdf/ABREMAR Estudos dos Portos FINAL_2011.pdf>
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AMAZONAS
PARÁ

AMAPÁ

RORAIMA

RODÔNIA

MATO GROSSO

TOCANTINS

GOIÁS

MATO GROSSO
DO SUL

MARANHÃO

PIAUÍ

CEARÁ
RIO GRANDE
DO NORTE

PARAÍBA

PERNAMBUCO

ALAGOAS

BAHIA

MINAS GERAIS

SÃO PAULO

ES
PÍ
RI
TO

 S
AN

TO

PARANÁ

SANTA
CATARINA

RIO GRANDE
DO SUL

SERGIPE

RIO D
E JAN

EIRO

ACRE

MANAUS
(R$ 89,4 milhões)

FORTALEZA
(R$ 105,9 milhões)

NATAL
(R$ 53,7 milhões)

SALVADOR
(R$ 36,0 milhões)

RIO DE JANEIRO
(R$ 314 milhões)

SANTOS
(R$ 119,9 milhões)

RECIFE
(R$ 21,8 milhões)

PORTOS PÚBLICOS
COM INVESTIMENTOS
PARA A COPA DE 2014
TOTAL = R$ 740,7 milhões
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Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Rio de Janeiro - RJ

• PIERS EM FORMA DE Y

• 6 BERÇOS PARA NAVIOS DE 
TURISMO

• ATENDIMENTO À DEMANDA POR 
LEITOS NA COPA DE 2014

• MODERNIZAÇÃO DO PORTO 
PARA PÓS-COPA
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Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Porto de Santos - SP

• Melhoramento de cais para atracação (outeirinhos)

• Implantação de via interna para facilitar deslocamento 
de turistas

• Oferecimento de leitos para a copa de 2014
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Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Porto de Recife - PE

• Adaptação do Armazém 7

• Construção de anexo

• Pavimentação e urbanização do 
entorno do TMP

• Implantação de estacionamento

• Oferecimento de leitos para a copa de 
2014

• Disponibilização pós-copa de 
infraestrutura para fortalecimento do 
turismo

• Modernização e revitalização do porto
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Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Porto de Natal - RN

• Adaptação de frigorífico e de 
galpão existentes para criação 
de Terminal Marítimo de 
Passageiros (TMP)

• Aumento do cais existente

• Pavimentação e urbanização da 
área do porto

• Fornecimento de leitos para a 
Copa de 2014

• Dotar o porto de infraestrutura 
para atracação de navios de 
turismo
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Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Porto de Mucuripe – Fortaleza - CE

Berço de atracação

• Implantação de Terminal Marítimo de 
Passageiro (TMP)

• Construção de cais para alocar um berço 
multiuso

• Pavimentação e urbanização de via 
interna de acesso

• Construção de estacionamento

• Disponibilização de leitos para a Copa 
de 2014

• Dotar o porto de infraestrutura para 
receber navios de turismo
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Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Porto de Salvador – BA

• Projeto prevê integração 
entre porto e cidade

• Adaptação do armazém 2 
para servir como Terminal 
Marítimo de Passageiro

• Urbanização da área 
portuária
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Reforma e Ampliação do Cais das Torres

Reforma e Ampliação do Cais do Roadway

Plataforma 
Malcher - 
Estacionamento

Terminal Turístico e Bagagem – 
Armazéns 3, 4 e 0 

Passarela coberta – Ponte flutuante 
das Torres

Passarela coberta – Ponte do Roadway

Planejamento TUP Turismo
Portos com investimentos públicos para a copa de 2014
Porto de Manaus – AM

• Adaptação dos armazéns 3 e 4 para Terminal Marítimo de Passageiros

• Adaptação do terminal zero para guarda de bagagens

• Melhoria na conexão (ponte) entre o terminal e o cais flutuante das torres

• Ampliação de 200m nos cais flutuantes (Torres e Roadway)

• Implantação de cabeços ao longo do paredão do porto

• Adaptação e urbanização do pátio de contêineres para estacionamento interno
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
GT de Turismo Náutico

• Coordenado pelo Ministério do 
Turismo

• Participam:
• SEP, SPU
• ANTAQ, IBAMA, ANVISA
• Polícia Federal
• Receita Federal
• Brasil Cruise
• Ministério do Trabalho, Justiça, 

Educação,        Marinha e Meio 
Ambiente

• Objetivos: 
• Esportes náuticos
• Terminais de passageiros 

(ANTAQ)

• A ANTAQ apresentou e discutiu no 
GT Náutico a Resolução 1.556/2009
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Terminais portuários de uso privativo de turismo 
Copa 2014 e ANTAQ

• Na ANTAQ, discute-se os modelos das 
expansões do Pier Mauá/RJ e 
CONCAIS/SP (hoje, arrendados). 

• Como tratar os PROJETOS novos? Duas 
soluções:

1. EVTE para arrendamento – no caso de 
licitações

2. Disponibilização de cais para Operadores 
Portuários (cais público)

• TEMPO ESTIMADO PARA ANÁLISE: 
• Até 3 meses

• CONSIDERAÇÕES FEITAS:

• Há impacto na operação de carga e descarga 
do porto?

• Qual o tipo de terminal (com cais ou só 
fundeio)?
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AMAZONAS
PARÁ

AMAPÁ

RORAIMA

RODÔNIA

MATO GROSSO

TOCANTINS

GOIÁS

MATO GROSSO
DO SUL

MARANHÃO

PIAUÍ

CEARÁ
RIO GRANDE
DO NORTE

PARAÍBA

PERNAMBUCO

ALAGOAS

BAHIA

MINAS GERAIS

SÃO PAULO

ES
PÍ
RI
TO

 S
AN

TO

PARANÁ

SANTA
CATARINA

RIO GRANDE
DO SUL

SERGIPE

RIO D
E JAN

EIRO

ACRE

MANAUS
SANTARÉM

BELÉM

VILA DO CONDE

ITAQUI

FORTALEZA

AREIA BRANCA

NATAL

CABEDELO

SUAPE

MACEIÓ

SALVADOR

ARATU

ILHÉUS

BARRA DO RIACHO

VITÓRIA

RIO DE JANEIRO
ITAGUAÍ

 

(Sepetiba)

SÃO SEBASTIÃO
SANTOS

PARANAGUÁ
SÃO FRANCISCO DO SUL

ITAJAÍ

IMBITUBA

PELOTAS
RIO GRANDE

MACAPÁ

RECIFE

NITERÓI
FORNO

ANTONINA

ANGRA DOS REIS

PORTO ALEGRE
LAGUNA

PORTOS PÚBLICOS
MARÍTIMOS
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AMAZONAS
PARÁ

AMAPÁ

RORAIMA

RODÔNIA

MATO GROSSO

TOCANTINS

GOIÁS

MATO GROSSO
DO SUL

MARANHÃO

PIAUÍ

CEARÁ

RIO GRANDE
DO NORTE

PARAÍBA

PERNAMBUCO

ALAGOAS

BAHIA

MINAS GERAIS

SÃO PAULO

ES
PÍ
RI
TO

 S
AN

TO

PARANÁ

SANTA
CATARINA

RIO GRANDE
DO SUL

SERGIPE

RIO D
E JAN

EIRO

ACRE

MANAUS
SANTARÉM

BELÉM

VILA DO CONDE

ITAQUI

FORTALEZA

AREIA BRANCA

NATAL

CABEDELO

SUAPE

MACEIÓ

SALVADOR

ARATU

ILHÉUS

BARRA DO RIACHO

VITÓRIA

RIO DE JANEIRO
ITAGUAÍ

 

(Sepetiba)

SÃO SEBASTIÃO
SANTOS

PARANAGUÁ
SÃO FRANCISCO DO SUL

ITAJAÍ

IMBITUBA

PELOTAS
RIO GRANDE

MACAPÁ

RECIFE

NITERÓI
FORNO

ANTONINA

ANGRA DOS REIS

PORTO ALEGRE
LAGUNA

14 TUP

13 TUP

Rio = 22 TUP

RS= 16 TUP

SC= 11 TUP

TERMINAIS PORTUÁRIOS
DE USO PRIVATIVOS 
(TUP)

129

ETCETC

ES = 9 TUP

BA = 8 TUP
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Estatísticas Exportação e Importação
Percentual de exportação/importação por via marítima – Tonelada e US$ FOB

Fonte: ANTAQ – Anuário Estatístico 2009 e MDIC, sistema Alice
(http://aliceweb.desenvolvimento.gov.br/)

Importação – em Tonelada Exportação  – em Tonelada

Importação – em US$ FOB Exportação – em US$ FOB

88,4088,40 95,9495,94

71,8671,86 82,9282,92
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Apresentador
Notas de apresentação
Há correlação entre o volume de investimentos em portos e terminais privativos e a capacidade operacional de escoamento de produção como parte da corrente de comércio exterior brasileira. Deve-se, portanto, prover atração de investimentos privados na infraestrutura portuária, inclusive com flexibilização de regras para contrução e exploração de Terminais de Uso Privativo, já que nos Portos Organizados a existência de novas áreas para provimento de investimentos desse porte está muito limitada.



Estatísticas de movimentação de cargas
Carga total transportada – em milhões de toneladas – TUP X PP

36

Fonte: ANTAQ – dados do SIG

Apresentador
Notas de apresentação
Há correlação entre o volume de investimentos em portos e terminais privativos e a capacidade operacional de escoamento de produção como parte da corrente de comércio exterior brasileira. Deve-se, portanto, prover atração de investimentos privados na infraestrutura portuária, inclusive com flexibilização de regras para contrução e exploração de Terminais de Uso Privativo, já que nos Portos Organizados a existência de novas áreas para provimento de investimentos desse porte está muito limitada.



Setor Aquaviário: Agenda para reforma 37



Recursos críticos Situação atual 
(dez/09)

Situação futura (a contratar) ‐

 

Valores acumulados

Até

 

2013 Até

 

2015 Até

 

2020

Sondas perfuração LDA acima de 2.000 m 5 26 31 53

Barcos de apoio e especiais 254 465 491 504

Plataformas de produção SS e FPSO 41 53 63 84

Outros (Jaqueta e TLWP) 79 81 83 85

Sondas perfuração LDA acima de 2.000 m Barcos de apoio e especiais

Plataformas de produção SS e FPSO Outros (Jaqueta e TLWP)

Pré-sal – Novas demandas da Petrobras

+48
+250

+43 +6
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Corredores Hidroviários – rotas para planejamento

39

*Fonte: Ministério dos Transportes
3 
9
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Navegação de cabotagem
Desafios da mudança de modal e Planejamento do crescimento da frota

• Extensa costa marítima com portos e 
terminais portuários em contínuo processo 
de modernização e ampliação da 
capacidade de movimentação de cargas

• Concentração ao longo da costa dos 
setores produtivo e consumidor brasileiro

• Investimentos na infraestrutura de 
transportes terrestres possibilitando o 
desenvolvimento do transporte multimodal 
porta-a-porta

• Modernização das EBN na prestação de serviços de transporte multimodal 
com enfoque logístico integrado

• Existência de vantagens comparativas da cabotagem em relação ao modal 
rodoviário
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Planejamento: Efetivação das hidrovias brasileiras 
• Integração com o setor elétrico 

nas decisões de projetos com 
eclusas

• PGO Hidroviário

• Aspectos sociais no transporte 
de passageiros em regiões com 
pouca infraestrutura

• Implementação da 
multimodalidade

• Opção para escoamento 
de produção

• Créditos de Carbono

41



Obrigado
Fernando Fialho

Diretor-Geral

fernando.fialho@antaq.gov.br
www.antaq.gov.br
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